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Ofício n.º 365/2020/NUGEP/VQS Cuiabá, 22 de setembro de 2020.

Ao ExcelentíssimoSenhor

Leonardo Pio da SilvaCampos

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – SeccionalMato Grosso

Assunto : Comunica Trânsito em julgado – Temas 525, 486, 1082, 1081 e 595- STF

Senhor Presidente,

Visando dar ampla publicidade à sistemática da Repercussão Geral,

informo Vossa Excelência, para que seja divulgado aos associados da OAB/MT, o trânsito em

julgado dos acórdãos proferidos nos Recursos Extraordinários n. 839950 (tema 525), 607107

(tema 486), 1225330 (tema 1082), 1246685 (tema 1081) e, 706103 (tema 595).

O Tema 525 transitou em julgado em 23/4/2020 e teve fixada

a seguinte tese: São inconstitucionais as leis que obrigam os supermercados ou

similares à prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem das compras,

por violação ao princípio da livre iniciativa (arts. 1º, IV, e 170 da Constituição.

Já o tema 486, transitou em julgado em 5/5/2020 , e teve como

tese o entendimento de que: É constitucional a imposição da pena de suspensão de

habilitação para dirigir veículo automotor ao motorista profissional condenado por

homicídio culposo no trânsito. 

O tema 1082 transitou em julgado em 7/5/2020 e teve fixada a

tese no sentido de que: As gratificações de natureza pro labore faciendo são

incorporadas à aposentadoria conforme as normas de regência de cada uma delas,

não caracterizando ofensa ao direito à integralidade a incorporação em valor inferior

ao da última remuneração recebida em atividade por servidor que se aposentou nos

termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005.

Em relação ao tema 1081, transitou em julgado em 23/5/2020

e teve fixada a seguinte tese: As hipóteses excepcionais autorizadoras de acumulação de

cargos públicos previstas na Constituição Federal sujeitam-se, unicamente, a
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existência de compatibilidade de horários, verificada no caso concreto, ainda que haja

norma infraconstitucional que limite a jornada semanal.

Por fim, o tema 595 transitou em julgado em 29/5/2020 e teve

fixada a seguinte tese: É constitucional a promulgação, pelo Chefe do Poder Executivo,

de parte incontroversa de projeto da lei que não foi vetada, antes da manifestação do

Poder Legislativo pela manutenção ou pela rejeição do veto, inexistindo vício de

inconstitucionalidade dessa parte inicialmente publicada pela ausência de

promulgação da derrubada dos vetos. 

Para maiores informações, consulte o link da página do STF

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao /pesquisarProcesso.asp.

Atenciosamente,

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS,
Vice-Presidentedo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

Presidente da ComissãoGestora do NUGEP
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